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RECORRENTE : PATRICKI HOFSTATTER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA 
DELITIVA. CONDENAÇÃO FUNDADA EM DEPOIMENTOS DE 
POLICIAIS E PROVAS MATERIAIS. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO 
MÁXIMA. IDÔNEA MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, que manteve a condenação do 
recorrente por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006), ao fundamento de que a materialidade e a autoria 
delitivas estavam devidamente comprovadas, e modulou a 
fração de redução da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas com base na quantidade de entorpecente apreendido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se as provas 
testemunhais e materiais são suficientes para fundamentar a 
condenação por tráfico de drogas; e (ii) se é legítima a 
modulação da fração de redução da pena pela minorante do 
tráfico privilegiado com fundamento na quantidade de droga 
apreendida, sem configurar bis in idem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação por tráfico de drogas encontra-se 
fundamentada em depoimentos de policiais que efetuaram o 
flagrante, corroborados por elementos materiais como os 
diálogos extraídos de aparelhos celulares e a apreensão de 
250,4g de maconha, além de objetos relacionados ao tráfico, o 
que constitui conjunto probatório idôneo e suficiente.
4. A modulação da fração de redução da pena prevista no § 4º 
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do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em 1/2, com base na quantidade 
de entorpecente apreendido, atende aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, sendo legítima desde que a 
quantidade e a natureza da droga não tenham sido utilizadas 
para agravar a pena-base, evitando-se bis in idem.
5. A simples presença dos requisitos para o reconhecimento da 
minorante do tráfico privilegiado não implica direito à aplicação 
da fração máxima de redução, sendo possível a modulação da 
pena de acordo com as circunstâncias concretas do caso, 
conforme entendimento consolidado desta Corte (Súmula n. 
83/STJ).
6. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que admite a 
utilização da quantidade e natureza da droga como fundamento 
para a modulação da fração da minorante do tráfico privilegiado 
na terceira fase da dosimetria.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em 1/2, com base na quantidade 
de entorpecente apreendido, atende aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, sendo legítima desde que a 
quantidade e a natureza da droga não tenham sido utilizadas 
para agravar a pena-base, evitando-se bis in idem.
5. A simples presença dos requisitos para o reconhecimento da 
minorante do tráfico privilegiado não implica direito à aplicação 
da fração máxima de redução, sendo possível a modulação da 
pena de acordo com as circunstâncias concretas do caso, 
conforme entendimento consolidado desta Corte (Súmula n. 
83/STJ).
6. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que admite a 
utilização da quantidade e natureza da droga como fundamento 
para a modulação da fração da minorante do tráfico privilegiado 
na terceira fase da dosimetria.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Paraná, nos autos da apelação criminal n. 15475-
56.2019.8.16.0083.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
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386, inciso VII, do CPP e 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

As análises das razões motivadas na origem - pleito de insuficiência de 
provas da autoria delitiva, bem como aplicação da minorante do tráfico privilegiado 
na fração máxima - indicam que se encontram em linha com o entendimento desta 
Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da 
fundamentação adotada (e-STJ fls. 701-705):

É que os policiais militares relataram com precisão a dinâmica da 
ocorrência, detalhando que se achavam em patrulha pelos contornos 
da Penitenciária Estadual de Francisco Beltrão quando avistaram o 
Réu e o menor R. M. por ali deambulando. Porquanto eram rotineiras 
as tentativas, por terceiros diversos, de arremessos de objetos para o 
interior da carceragem, anunciaram abordagem de ambos, os quais se 
colocaram em fuga na direção de um adjacente matagal, mas 
culminaram, na sequência, alcançados e revistados. Nas vestes deles, 
nada de ilícito foi encontrado, porém, nas circunjacências, foi 
apercebida uma sacola contendo 10 (dez) aparelhos de telefone 
celular com carregadores, fones de ouvido e respectivos, além de 
250,4g (duzentos e cinquenta gramas e quatrochips decigramas) de 
‘maconha’. À altura, o Réu e o adolescente assumiram que pretendiam 
lançar os objetos ao interior da penitenciária.

Vale lembrar que os depoimentos de agentes da segurança pública 
são de indiscutível valor à reconstrução da ocorrência – sobretudo 
quando submetidos ao arejado ambiente do contraditório e da ampla 
defesa –, sobrepondo-se às escusativas da i. Defesa quando são, 
elas, inconsistentes.

[...]

Os relatos dos policiais são corroborados, aqui, pelos diálogos 
extraídos de aparelhos celulares apreendidos (mov. 236.2 e 
anexos), donde dimana que o Réu e o adolescente R. M. inclusive 
prepararam as drogas em conjunto.
[...]

É certo que R. M., quando ouvido perante o Juízo, afirmou que o Réu 
não tinha envolvimento qualquer com os telemóveis e com os 
entorpecentes apreendidos – por cujo arremesso, disse, receberia 
R$2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).

Ocorre que os outros detalhes que ele fornece subtraem credibilidade 
de sua versão, máxime porque não parece crível o descuido de expor, 
a uma festa com intenso fluxo de pessoas, expressiva quantidade de 
drogas e diversos eletrônicos pertencentes a outrem. Da mesma 
forma, resulta evidentemente implausível que o Réu, caminhando ao 
seu lado, não percebeu que trazia, nos bolsos, 10 (dez) aparelhos de 
telefone celular, 07 (sete) carregadores, 03 (três) fones de ouvido e 
250,4g (duzentos e cinquenta gramas e quatro decigramas) de 
maconha.

[...]

E, in casu, o Réu tinha, em sua posse, equipamentos eletrônicos 
variados e significativa quantidade de ‘maconha’ embalados em 
uma sacola e preparados para lançamento ao interior da 
carceragem estadual da Comarca epigrafada – exatamente como 
de rotina naquela localidade –, circunstâncias que indicam, com a 
necessária certeza, à prática de tráfico de drogas conforme 
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imputado na inicial acusatória.

[...]

Ora, o Réu é primário e não registra antecedentes, além de não haver, 
nos autos, prova qualquer de que integra organização criminosa ou de 
que se dedica a atividades ilícitas – a ocorrência em exame é, nos 
limites do quanto apurado, a única que se lhe pode atribuir.

Assim, a PATRICKI HOFSTATTER, afigura-se forçoso o 
reconhecimento da minorante da Lei 11.343/06, art. 33, § 4º, a qual 
aplico à razão de 1/2 (meio) à conta da quantidade de 
entorpecente apreendido – 250,4g (duzentos e cinquenta gramas 
e quatro decigramas) de ‘maconha’, suficientes à confecção de 
166 (cento e sessenta e seis) a 500 (quinhentos) cigarros – 
circunstância que, como orienta a e. Corte Cidadã, resulta idônea 
como fundamento à modulação da fração de diminuição
 

Conforme se observa, o Tribunal de origem fundamentou que a 
condenação do acusado está amparada no acervo de provas contidas nos autos, tais 
como os depoimentos dos policiais que efetuaram o flagrante, dados contidos no 
aparelho celular apreendido e demais documentos, que demonstram que o acusado, 
em concurso com o adolescente R. M., trazia consigo, para fins de tráfico, 250,4g de 
maconha, que seriam arremessadas com 10 aparelhos celulares, com carregadores 
e chips respectivos, para dentro de um estabelecimento prisional.

Ademais, a simples presença dos requisitos do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 não gera direito à aplicação da fração máxima da minorante, que pode 
ser modulada dentro dos parâmetros mínimo e máximo previstos, desde que haja 
fundamentação idônea. Nessa modulação, é possível a utilização da quantidade e 
natureza das drogas apreendidas, desde que não tenham sido avaliadas em outra 
etapa da dosimetria, para que não haja bis in idem" (AgRg no REsp 1.628.219/AM, 
de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 31/8/2017).

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTOS VÁLIDOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DES PROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu do habeas corpus, no qual se alegava ausência de 
provas para condenação por tráfico de entorpecentes e se pleiteava a 
desclassificação da conduta para uso pessoal ou a readequação 
penal.
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2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com base em 
provas testemunhais e materiais, incluindo a apreensão de maconha, 
LSD, balança de precisão e plástico filme, exasperando-se a pena-
base com amparo na quantidade e natureza dos entorpecentes.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se as provas apresentadas são suficientes para a condenação 
por tráfico de entorpecentes ou se a conduta deve ser desclassificada 
para uso pessoal.

4. A questão também envolve a análise da dosimetria da pena, 
considerando a quantidade de droga apreendida.

III. Razões de decidir

5. A condenação por tráfico de entorpecentes foi mantida com 
base em depoimentos de policiais e provas materiais, que foram 
considerados idôneos e suficientes, em razão do agravante ter 
sido flagrado na posse de 1 tijolo de maconha (97,83g) e 18 
porções de LSD (0,29g), em desacordo com a lei ou norma 
regulamentar, além de 1 balança de precisão e de papel filme.
6. Apoiada a condenação pelo delito de tráfico de entorpecentes em 
prova suficiente, o acolhimento do pedido de absolvição do delito do 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 ou de desclassificação da conduta 
para o art. 28, caput, da referida norma demanda o exame 
aprofundado dos fatos, o que é inviável em habeas corpus.

7. A dosimetria da pena foi considerada adequada, com aumento 
justificado pela quantidade e natureza das drogas apreendidas, 
conforme o art. 42 da Lei de Drogas.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de entorpecentes 
pode ser fundamentada em depoimentos de policiais e provas 
materiais, quando em harmonia com o conjunto probatório. 2. Apoiada 
a condenação em prova suficiente, inviável o acolhimento dos pedidos 
de absolvição ou de desclassificação, por demandar reexame do 
conjunto fático e probatório. 3. A dosimetria da pena pode ser 
majorada com base na quantidade e natureza das drogas, conforme o 
art. 42 da Lei de Drogas".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, arts. 28, 33 e 42; 
CP, art. 59.Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 392.153/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01.06.2017; HC 
377414/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 15.12.2016; AgRg no AREsp 
1792930/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 02.03.2021.

(AgRg no HC n. 941.560/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO MÁXIMA DE REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS SOPESADAS NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. MODULAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO EM 1/2. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, encontra-se justificada a redução de 1/2 da pena por 
incidência da minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei de Drogas, 
não se constatando ilegalidade na dosimetria então fixada, tendo 
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em vista a quantidade, natureza e variedade das drogas 
apreendidas.
Destaque-se que a quantidade droga apreendida não foi utilizada na 
primeira fase da dosimetria.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 900.617/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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